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Municipio de Capanema - PR  

PORTARIA N° 7.904, DE 23 DE JUNHO DE 2021. 

Nomeia Agente de Contratagdo, Pregoeiro e 
equipe de apoio para conduzir os atos das 
licitações e contratações  municipals  derivadas da 
LoiFederal n°14.133/2021. 

O Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE 

Art.  10  Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a funçao de AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade prego, o(a) agente responszWel pela 
condu.çao do certame é designado(a) pregoeiro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores caro  line .PIlati,  Jean  dra  Wilt-men  e Luelana  Lamm  para 
exercerem a fimoo de equipe de apoio das licitações .e. Contratações municipais derivadas da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

Parágrafo único, Os servidores mencionados no eaput deste artigo auxiliarao o(a) Agente de 
Contrataçao e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.  

Art.  3° Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) a tomada 
de decisões, o acompanhamento do tramite da liCitaçao, o impulsionamento do procedimento licitatóiio 
e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 
homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitaçao de emissao de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ 1' 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio 
quando necessário e delegará as atribuições para,o regular desenvolvimento das licitações e contrafações 
municipais. 

§ 20  0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convopará servidores públicos efetivos, 
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaçflo, para auxiliarem em atos dos certames.  

Art.  40  A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicaçao. 

Gabinete do Pi feito do Município de Capanema, Estado do Paraná, em 23 de junho de 2021.  
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PORTARIA N° 8.365, DE 15 DE MARCO DE 2023.  

Altera Portaria 7.904 de 23 de junho de 2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE: 

Art.  1° 0 artigo 2° da Portaria 7.904/2021 vigora com a seguinte redação: 

"1.4  
Art.  2° Nomeia-se os servidores Jeandra Wilmsen,  Amanda  An-

drade e Alecxandro  Noll  para exercerem a fiingdo de equipe de 

apoio das licitações e contratações municipais derivadas da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Único. [...1  

Art.  2° Fica revogada a Portaria 8.181/2022, permanecendo válidos os atos exercidos 

durante sua vigência.  

Art.  3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica --

Estrada Parque Caminho do Colono, aos 15 dias do mês de março de 2023. 
\ 

\  
Ns. 

 

Am-érico  Bend  
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.419 DE 11 DE MAIO DE 2023.  

• Designa novo membro para composição 
da equipe de apoio para conduzir os atos das licitações 

e contratações municipais derivadas da Lei Federal 

14.133/2021 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Substituir a Sra. Jeandra Wilmsen pelo servidor público Felipe 
Carvalho  Romero  para desempenhar a função de Membro da equipe de apoio 

para conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 

14.133/2021 do Município de Capanema juntamente com as demais pessoas 

nomeadas pela portaria n° 7.904  dc  23/06/2021.  

Art.  30  A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua 

publicação. 

aos 1,1 

do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 

*s de maio de 2023. 

ArriéTico Bellé 

Prefeito Municipal  

Av. Pedro Viriato Par/got de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono,  aos 26 dias do 

mês de junho de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Alcione Roberto Closs 
PARA: Américo Be116 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 
AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 

0 custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 56.875,00(Cinqiienta e 
Seis Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais). 

Respeitosamente, 

Alcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —2L__L  Página: 1 



Município de Capanema - PR 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICOS 
1.1. óRGAO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Alcione Roberto Closs. 
1.2.2. Felipe Carvalho  Romero.  

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se Dispensa de Licitação. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Não se aplica. 

3. RESUMO DO OBJETO 

3.1. AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO 
DA CONTRATAÇÃO 

Item Código Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo (R$) Preço máximo total 
(R$) 

1 21219 AREIA MÉDIA 325 M3  175,00 56.875,00 

TOTAL 56.875,00 

5. MODELO E CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Condições gerais: 

5.1.1. A Contratada deverá entregar o material no prazo máximo de 1 (um) dia 461 
após a emissão do requerimento de empenho formulado pela Contratante, 
correndo as suas expensas os custos com a entrega do material (transporte e 
pessoal), nas quantias requisitadas, independentemente da localização 
geográfica das escola(s)/instituição(ões) de ensino ou prédio(s)/terreno(s) 
público(s), que serão oportunamente reportados nas requisições emitidas. 

5.1.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior será emitido, 
preferencialmente, em formato digital, e deverá conter as seguintes 
informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos objetos ou serviços a serem fornecidos ou prestados; 
c) Local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) Prazo para entrega dos objetos ou para a execução dos serviços; 
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Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

e) Quantidade, medidas, especificações, marca  etc.  dos objetos ou dos 
serviços, quando for o caso; 

I) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade do objeto ou do 
serviço; 

g) Assinatura da(o) Fiscal da Contratação e/ou do(a) Secretário(a) da pasta. 
5.1.3. Após a emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor 

competente, o requerimento será enviado por  e-mail  para a empresa contratada. 
5.1.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento ou a prestação dos serviços caso 

sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas 
no subitem 5.1.2. 
5.1.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa vencedora do certame. 
5.1.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

possibilita a responsabilização dos envolvidos. 
5.1.6. 0 fornecimento/prestação do produto/serviço pela empresa contratada sem o 

prévio recebimento do requerimento indicado neste item, configura a 
concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a mi.-fé da 
contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o  
não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis  
para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

5.1.7. 0(s) requerimento(s) deverá(ão) ser conferido(s) pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo, preferencialmente de forma 
digital. 

5.1.8. Os requerimentos emitidos pela Secretaria, após o recebimento definitivo 
deverão ser armazenados  ern  arquivo próprio no Controle Interno ou nos  
arquivos contábeis da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria 
Secretaria Solicitante, preferencialmente de forma digital, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos.  

5.2. Condições especificas: 
Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. A empresa contratada deve efetuar a entrega de acordo com a quantia 
solicitada e deve utilizar-se de prepostos se ou de terceiros por si contratados 
para tal, cujos custos correrão exclusivamente por sua conta. 

6.2. Obrigações Especificas: 
Não há obrigações especificas. 
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Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. Não ha condições especificas para esta contratação. 
7.2.2.0 contrato  sera  acompanhado e fiscalizado por Julio  Cesar  Rocha, servidor 

efetivo lotado na escola municipal na qual será descarregada, utilizada e 
implementada a maior quantidade do material que constitui objeto da presente 
contratação. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Condições gerais: 

8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Não há condições especificas de recebimento para esta contratação. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
9.2.1. Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. A presente solicitação é justificada pela necessidade de adequações estruturais, 
serviços de manutenção, reparos, conservação e recuperação de instalações 
prediais e obras públicas. Considerando a ocorrência, no território nacional, de 
atentados a alunos em escolas e CMEIs, há necessidade urgente de aquisição deste 
produto para que sejam concluídas as construções de muros de contenção para 
proteção dos alunos, professores e servidores públicos. 
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De mais a mais,  hi  necessidade de construção, manutenção e ampliação de 
espaços públicos, em especial, reformas de salas de aulas e muros de contenção e 
segurança nas unidades educacionais públicas municipais. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. 0 valor máximo dos itens foi definido através do menor preço obtido entre 

3 (três) orçamentos solicitados pela Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura a empresas distintas, que seguem em anexo a este Termo de 
Referência. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

A modalidade de licitação por dispensa possui amparo na Lei Federal n° 
14.133/2021:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 
(.) 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; 

[Observação: o valor do inciso II do  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 
(cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto 
Federal n° 11.317/2022]. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
11.3.2.1. Foram colhidas propostas de fornecedores cadastrados no banco de 
fornecedores municipal, cujo critério de seleção foi o que apresentou menor 
preço, considerando, inclusive, a ausência de cobrança de frete por entrega. 
No caso, a Contratada, além de apresentar o menor preço, não cobra taxa de 
entrega, sem limitação de quantidade de entregas, o que torna sua proposta 
mais vantajosa à Administração. 
11.3.2.2. A pesquisa realizada resultou, pelo critério do menor preço, na 
seguinte classificação: 
1° lugar: IRMÃOS LAGEMANN LTDA (Valor: R$ 56.875,00) 
2° lugar: MATERIAIS DE CONSTRUCAO  ROGER!  LTDA (Valor: 
R$ 65.325,00) 
3° lugar: VVEISHEIMER MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
(Valor: R$ 69.875,00) 
0 preço apontado corresponde ao de menor valor e maior vantajosidade 
dentre os orçamentos apresentados pelas empresas cotadas. No caso, também 
foi considerada a ausência de cobrança de frete e a celeridade na entrega (em 
um dia  fail).  
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11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
11.3.3.1. Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizadas 
pesquisas de preços com empresas locais que trabalham com materiais de 
construção, no intuito de se alcançar a melhor precificação do produto, 
inclusive os custos para a entrega (frete) do objeto. 
A cotação de pregos com empresas locais se justifica porque  hi  necessidade 
de entrega do material de forma célere (1 dia útil), conforme surgirem as 
necessidades da Secretaria demandante. 
Assim, foram solicitados orçamentos as seguintes pessoas jurídicas de direito 
privado: WEISHEIMER MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
(CNPJ n° 07.759.602/0001-76), IRMÃOS LAGEMANN LTDA (CNPJ n° 
05.318.220/0001-81) e MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ROGERI 
LTDA (CNPJ n° 04.909.692/0002-27). 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Faz-se necessária a adoção do sistema de registro de preços em razão da necessidade 

de contratação fracionada do objeto da contratação, não havendo estimativa exata de 
necessidade do quantitativo total contratado. Dessa forma, a existência de preços 
registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar. As demais regras aplicáveis serão 
indicadas na ata de registro de pregos. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência  sera  de 12 (doze) meses, permitida a prorrogação na forma da 

Lei n.° 8.666/1993. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL. 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.3. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 

CNPJ: 75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1.080, Centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

Município de Capanema - Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 26 dias do mês de junho de 2023. 

lcione Roberto Closs 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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ORÇAMENTO 

AQUISIÇÃO DE AREIA MËDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO - SRP 

PRAZO DE ENTREGA: 1 DIA APÓS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

PRAZO DE PAGAMENTO.  30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL 

VALIDADE: 12 MESES 

Item 
Código 
produto 

Produto/Serviço 
Quantida 

de 
Marca 

Unidad 
e 

Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 21219 ;AREA  MÉDIA 325 GUAÍRA M3  RS 175,00 RS 56,875,00 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 56.875,00 

PESQUISA DE PREÇOS 

WEISHEIMER 
MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO 

IRMÃOS 
LAGEMANN 

MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO 

MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO 
ROGERI LTDA 

MENOR 
PREÇO 

RS 215.00 RS 175,00 RS 20100 RS 175.00 

Responsável pela Pesquisa de Preços 

22/06/202313:58:39 file:///ClUsers/Usuario/ownCloJd - Fabarla Schulz@servicos capar.e.-ra gov.br/Licitação/2023/5  DISPENSA DE LICITAÇA0/00 2023 - AQUISIÇÃO DE AREIA/Planilha Finai Dispersa.x:sx 
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Fwd:  Solicitação de Orçamento 

De Educação- PM Capanema <educacao@capanema.pr.gov,br> 

Para <construtoracasagrande@gmaitcom>, <construecia@rline.com.br> 

Data 2023-06-0611:07 

Bom dia! 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentaria para aquisição de areia media em unidades de metros cúbicos, bem  coax)  valor de taxa de deslocarnento por km 

para entrega em áreas rurais. 

Ressaltamos que a administração buscará adquirir este material por dispensa de licitação, no limite de aproximadamente 57  mil reais, sob o sistema de re,Ostro de preço. 

e a niaior parte do niaterial serio utiliradas no perirnetro urbano facilitando assim a entrega. 

A empresa vencedora do certame (que apresentar menor prego) deverit se comprometer a entregar o objeto contratado em no inaximo I dia após a requisição tormal. 

Informamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente att o dia 09/06/2023, com os dados da empresa, cnpj e valores unários, com assinatura e 

carinibo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser priori/Ada cm resposta a este c maiL 

• Sendo o  (we  sc apresenta, aproveitamos a opommidade para renovar-lhes a maniiestacao de respeito e cordial apreço. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
Avenida Independ4ncia, 593, Centro, Capanema/PR  
Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

• 

httge:/NsbmaiLcapenerni.pr.g owlx/TjasiPmellajafe.011,0c1.84811,fitoweent- /nail CsctlarrprindLedvA no 1 1/1 
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Fwd:  Solicitação de Orçamento 
De Educação - PM Capanema<educacao@capanema.pr.gov.br> 

Para <soberanamateriais2017@gmail.com> 

Data 2023-06-06 10:45 

Bom dia! 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentaria para aquisição de areia media em unidades de metros efibicos, hem  eon")  vaior de taxa de deslocamento por km 

para entrega em áreas rurais. 

Ressaltamos que a administração buscará adquirir este material por dispensa de licitação, no limite de aproximadanrnte 57 mil reais, sob o sistema de registro de preço. 

e a maior parte do tnaterial serão utilizadas no perimetro urbano .facilitando assim a entrega. 

A empresa vencedora do certame (que apresentar menor preço) deverá se comprorrrter a entregar o objeto contratado em no máximo 1 dia após a requisição formal 

Informamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até o dia 09/06/2023, com os dados da empresa, cniij e valores uninirk)s, com assinautra e 

carimbo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser priorkida em resposta a este e  mail.  

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial apreço. 

Secretaria Municipal de Educacao, Cultura e Esporte 

Avenida Independência, 593, Centro, Capanema/PR  

Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

htips://mbrnall.coponemo.pr.g ovbrn_toslp  moi  I 8,sofemOS_ulc06418,inboonment-mail kortionmpri naLextvil n= 1 1/1 

• 

• 
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Fwd:  Solicitação de Orçamento 
De Educação - PM Capanema <educacao@capanema.pr.gov.br> 

Para evil_@hot ma il.corn> 

Data 2023-06-0S 10:50 

9y0014 

Born  dia!  

Solicitamos apresentação de proposta on;amentitria para aquição de areia média em unidades de metros cúbicos, hem corno valor de taxa de desk-warm:nu) por km 

para entrega em  areas  rurais. 

Ressahamos que a administração buscará adquirir este material por dispensa de licitação, no limite de aproximadamerze 57 mil reais, sob o sisteirra de registro de preço. 

e a nraior parte do n-raterial serão utilizadas no perimetro urbano lácilitando assim a entrega. 

A empresa %-encedora do certame (que apresentar menor preço) deverá se comprometer a entregar o objeto contratado em no rntiximo I dia após a requisição Ibrmal. 

Inliirmamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até o dia 09%0612023, com os dados da empresa, cnpj e valores unitários, com assinatura e 

earinabo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser priorriada cm resposta a este c  mill  

Sendo o que se apresenta, apmveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manikstação de respeito e cordial apreço. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
Avenida Independência, 593, Centro, Capanema/PR  
Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

Ottps://wobrroil.capancma.pr.g ovbr/?_task,  mat I &_s afe= 0&_ui 0,645&_mbox= sent- rrei I &_actiorv--print&_exlw  i=  1 1/1 



06/06/2023,15:56 &NW VVatmail Fvet Solienagtio de Organelle° 

Fwd:  Solicitação de Orçamento 

015 

4, De Feucaçâo - PM Capanema <educacao@icaoanerna.pr,gov.br> 

Para <ga eezar@hotmaii.com> 

Data 2023-06-06 10:49  

Bom dia! 

Solamos apresentação de proposta orçamentária para aquisição de areia média em unidades de metros cúbieos, hem como valor de taxa de deskicainervo por km 

para entrega em  Areas  rurais. 

Ressaltanios que a administração buscará adquirir este material por dispensa de licitação, no limite de apmximadamerae 57  mil reais, sob o siiterrra de registro de preço. 

e a nxiior parte do material serão utilizadas no perimetro urbano filcilitando assim a entrega. 

A empresa xencedora do certame (que apresentar menor preço) deverá se comprometer a entregar o objeto contratado em no máximo 1 dia após a requisição  format  

Inlormamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até o dia 09/06/2023, com os dados da empresa, cnpj e valores unitários, com assinatura e 

carimbo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser prkriinda cm resposta a este c  mail.  

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial apreço. 

Secretaria Municipa: de Educa0o, Cultura e Esporte 

Avenida Independênca, 593, Centro, Capanema/PR  

Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

hdps://vetbmall.capenamapr.govbritteekundlautafe.00uld.8448artexesent-mailai_action.printaLeAgn.1 1/1 
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/7\ 
--AmArim  'N  WEIS EIMER 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E TINTAS 

016 99926-0033 /016 99912-1E3E3E3 
.163552-2590 

• 

20/06/2023, 1613 

RE: Solicitaç5o de Orçamento 

SoftSul Webnxii I : RE: Soli ci tação de 0 rçamento 

Da weisheimer materiais <materiaisweisheimerehotmail com.br> 

Para Educação- PM Capanema <educacao@capanema.pr.gov.bP. 

Data 2023-06-20 16:18 

CarnScanner 20-06-2023 16.14.pdf (-391  KB)  

BOA  TARN.  

SEGUE ANEXO ORÇAMENTO  REF  SOL ICITAÇÃO. 

AGUARDO CONFIRMAÇÃO 

OBRIGADA!  

Nadir  Weisheimer 

Departamento Financeiro e Compras 

(46) 3552-2590 / Whatsapp (46) 99923-5828 

De: Educag5o - PM Capanema <educacao@capanema.prgov.br> 

Enviado: segunda-feira, 19 de junho de 2023 11:33 

Para: materiaisweisheimer(g)hotmail.com.br  <materiaisweisheimer@hotmail.com.br>; materiaiswiesseimer@hotmail.com  <materiaiswiesseimer@hotmail.com> 

Assunto:  Fwd:  Solic1taç5o de Orçamento 

Boa tarde! 

Solicitamos apresentação de proposta on;airentiria para aquitição de areia media em unidades de rnetms etibicos. hem corno valor de taxa de deslocarnerno por  kin  

para entrega em  areas  rurais. 

Ressaltamos que a administração buscará adquirir este nuterial por dispensa de licitação, no limite  dc  aproximadamente 57 mil reais. sob o salema de registro de  prow.  

e a maior parte do material Auto utilkidas no perimetro urbano facilitando assim a entrega. 

A empresa vencedora do eertame (que apresentar  manor  preço) deverá se comprometer a entregar o objeto contratado em no máximo I dia após a requisição ibrma I. 

Intórmarnos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente ate o dat 21106;2023, com os dados da empresa, cnpj c valores imiários, com assinatura c 

carimbo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser priorimda em resposta a este e  Mail.  

Sendo o que se apresenta, aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial apreço. 

ottps://Aetmail.capanema pf .9 ovbe? tas1 mai I 8,s afe-- 25821&_mbo: I N BOX&_acti  on=  pri nt&LoWi4n.,  112 

9. 
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20%06/2023, 16:23 SoftSul Webrrail :: RE: Solicitação de Orçamento 

Secretaria Municipal de Educacào, Cultura e Esporte 

Avenida Independencia, 593, Centro, Capanema/PR  

Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

oç)0016-A 

• 

rittps://wetxnail.capadome.v.g ovbrn tasimail&_sefo=0&_uid--,258218,fribotFINBOX8,acticxt.pr int8,c4vort= 1 212 



0(1)0 01 7 

-• 
Data: 20/06/2023  

Telefone: C  ) 3552-1321 0 

Bairro: CENTRO UF: PR CEP: 85760000 

1E/RC: ISENTO  
qTDE. PESO P. L.R.41TARIO TOTAL 

1,00 0,00 215,0000 215,00 

1,000 0,00 TOTAL: 215,00 

DESCONTO: 0,00 

FRETE: R$ 0,00 
AVISTA: 0,00 

MUNICIPIO DE CAPANEMA PR • 07.75-9:602/000 

WEISHE1 E 
CON 

• 

WEISHEIMER MATERIAIS DE  CONS  TRUCAO 
CNPJ: 07. 759.602/0001-76 IE: 9035911704 Telefone: ((4) 6) 3-552-2590 

AVENIDA BRASIL, 99, CENTRO, 85760-000 CAPANEMA-PR 

003596 Vendedor: HERTON 
Ciiente: 001027 MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 

MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR 
Endereco:  AV  PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA 1080 

Cidade: CAPANEMA 

CNRKPF: 75972760000160 

CODIGO PRODUTO  
2263 AREIA MEDIA  

EMISSAO: 16:11:55 CONDICAO: WEISHEIMER 

Válido por 10 dias. 
DOCUMENTO VCTO VALOR PORTADOR OBS 
003596/01-1 20/07/2023 215,00 A prazo 

OR AMEN-TOT 

APRAZO: 215,00 

AV. ER; SIL, 99 -  CENTRO  

L  85760-00 CAPANEMA - PR 

Scanned with CarriScannf--J 



06/06/2023, 1553 SoftSul Webmtai I Soii OKA° de Orçamento 

Solicitação de Orçamento 

De Educaçào - PM Capanema ,edJeacao@capanema.pr.gov.hr> 

Para <irmaoslagemannconstrucao@hotrnail.coni,  

Data 2023-06-.06 10:43  

Boa tarde! 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentaria para aquisição de areia média em unidades de metros chhicos, bem como valor de taxa de deslocamento por km 

para entrega em áreas rurais. 

Ressaltamos que a administração buscará adquirir este miterial por dispensa de licitação, no  finite  de aproxiirtulamente 57 mil reais, sob o sistema de registro de preço. 

e a maior parte do material serão utilizadas no perímetro urbano fiacilitando assim a entrega. 

A empresa vencedora do certame (que apresentar tnenor preço) deverá se comprometer a entregar o objeto contratado em no máximo I dia após a requisição formal. 

Informamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até o dia 09/06/2023,  corn  os dados da enwesa, cnpj e sabres unitarios, com assinatura e 

carimbo. 

A resposta a esta solicitação devera ser priorirada em resposta a este e 'mil. 

Sendo o que se apresenta. aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manifestação de respeito e cordial apreço.  

ill Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Avenida Independencla, 593, Centro, Capanema/PR  

Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

trAps://,nettmat I. capancrna. pr  .g ovtx rLtas n  i  I 8.__s afer. 18,ul (639&_rttx.,x-= sent- met I b Of, pr intkpxtw n,  1 in 



SE: 906717055  

Bairro: ÇAO JO( OPEPARIO 

Cidade/UF CAPANEMA PR 

CEP: /60-000 

frnpresa: IRMAOS LAGEMANN  LIDA  

CAPP. ()S.318.220,10i01 81 

''Jere-co: 0,TAVr) $<tRCHNER. 

malt: iomaosiagema.o.oristruchorrnall.co  

one. 1t352 19 
. _ •  

vendedor: 9 • CLARIU.E FERREIRA 

Data E.missào: 06/06/ 202; 15;08:34 

Obs: 

Cliente: 

1:3ereço: 

Cidade/ UF: 

Bairro: 

MUNICPIO DE CAPAM-MA-PR  

AV.  PEr..¡R0 VIRIATO PARIGOT n: 

CAPANEMA / PR 

CENTRO 

Cpf/Cnpj: l • 60 RG 1E : 001)(ii)000 

Fone: 4 1321 

CEP: 8!.) ,60-00C;  

(.ód. Barra I_Produto _ 

fAH 

UITIT Qtde( V. Brutol Desc.i V. Lig 

NU) 1,;.`)C1 189,00 4O9 I OUP  

V. Produtos: 

Desconto; 

A Vista 

a Prazo: 

de  Pagamento  

Val, 

17`, r)(1 

Autorizado pelo Sr.(a) 

I  

Orçamento Detalhado 

0019 

Total do Orçamento: 175,00 

Autorizo a execução do orçamento previo e o faturamento dos produtos 
; 

r-05 .318.220/0001 

"t- 
ZIAA. 
- • 

SubTotaT, 



06/06/2023. 1558 SoftSul Wo&nail Fv.d: Sol id taçâo do Orçammto 

Fwd:  Solicitação de Orçamento 
De Educação - PM Capanema <educacao@capanema.pr.gov.br> 

Para <construeciacapanema©hotmail.com> 

Data 2023-06-06 11:30 

Bom dia! 

Solicitamos apresentação de proposta on,:amentária para aquilo de areia media em unidades de metros cúbicos, hem  coax)  valor de taxa de deslocamento por  kin  

para entrega  ern areas  rurais. 

Ressaltamos que a administração buscara adquirir este material por dispense de licitação, no  feriae  de aproximadanrree 5"' mil  teals.  sob o sisstynxi de registro de preço. 

e a major parte do at:aerial  sera()  ubliradas no perimetro urbano facilitando assim a entrega. 

A empresa vencedora do certame (que apresentar  armor  preço) devera se comprometer a entregar o objeto contratado em no  maxim°  I dia após a requisição lon-nal. 

Inlbrmanvs ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente ate o dia 09/06/2023, com os dados da empresa, cnpj e valores unários, com assinatura c 

carimbo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser prioritada cm resposta a este c  mat  

Sendo o que se apresenta, apmveitainos a oportunidade para renovar-lhes a inanilstaçâo de respeito e cordial apreço. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Avenida Independência, 593, Centro, Capanema/PR  

Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

riftps:Asetwrrai I. capanerna. pr  .g ovbrO  tas  mai I &_s 08_ui 6488,rrbox. s I 8,acti on= pr  i  nt&._extw , 1 111 



2606/2023, 16:25 SoftSul Webrrvail :, RE, Solicitação de Orçamento 

RE: Solicitação de Orçamento 

De Construecia Capanema <construeciacapanema@hotmail.com> 

Para Educação - PM Capanema <educacao@capanema.pr.gov.br> 

Data 2023-06-2014:24 

orçamento de areia para o municipio de capanema pr.PDF(-47  KB)  

OBS: areia valor por metro cubico. 

taxa de entrega valor por deslocamento. 

De: Educação - PM Capanema <educacao@capanema.pr.gov.br> 

Enviado: terça-feira, 6 de junho de 2023 12:30 

Para: construeciacapanema@hotmail.com  <construeciacapanema@hotmail.com> 

Assunto:  Fwd:  Solicitação de Orçamento 

Bom dia! 

Solicitamos apresentação de proposta orçamentara para aquisição de areia média em unidades de metros cúbicos, hem como valor de taxa de deslocamento por km 

para entrega em áreas rurais. 

Ressaltamos que a administração buscara adquirir este material por dispensa de licitação, no limite de aproximadamente 57 nul reais, sob o sistema de registro de preço, • e a maior parte do material serio utilizadas no perímetro urbano facilitando assim a entrega. 

A empresa vencedora do certame (que apresentar menor preço) deverá se comprometer a entregar o objeto contratado em no máximo I dia após a requisição formal 

Informamos ainda que a proposta deverá ser apresentada impreterivelmente até o dia 09/06/2023, com os dados da empresa, cnpj e valores unitários, com assinaturu e 

carimbo. 

A resposta a esta solicitação deverá ser priorkada em resposta a este e  mail  

Sendo o que se apresenta. aproveitamos a oportunidade para renovar-lhes a manitiNtação de respeito e  cordial apreço. 

Secretaria municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Avenida Independência, 593, Centro, Capanema/PR  

Tel.  (46)3552-1560 - (46)98402-7042 

• 

haps://aebnail.cepanernspr.goabiltlasirmaillunriegOkylas258171unbccrINBOX1Lactlowprintkavasin.1 1/1 



DOCUMENTO AUXILIAR DE VENDA - ORÇAMENTO 

NÃO É DOCUMENTO FISCAL - NÃO É VALIDO COMO RECIBO E COMO GARANTIA DE 
MERCADORIA - NÃO COMPROVA PAGAMENTO 

Constru&Cia 

RUA ALAGOAS , 2388 

SANTA CRUZ, 85760-000 

CAPANEMA - PR Data de Emissão: 20/06/2023 

Fone/Fax: 4635521212 Data de Validade: 25/06/2023 

Identificação do Estabelecimento Emitente 

Denominação: Materias de Construção Rogeri Ltda CNPJ: 04909692000227 

Identificação do Destinatário 

Nome: 8912700 - MUNICIPIO DE CAPANEMA CNPJ/CPF: 75972760000160 

N° Documento: 00000036692 N° Documento Fiscal: 

Descrição Quantidade Prego Unitário Acrés/Desc Total , 

14242 AREIA MEDIA 1,000 201,00 0.00 201,00 

22539 TAXA DE ENTREGA INTERIOR 1,000 20,01 0.00 20,01 

J 
Subtotal: 221,01 

Forma de Pagamento: 2 - Carteira - 1 X Acréscimo: ,00 

Vendedor 358 - WILLIAN DALL ALBA Desconto: ,00 

Frete: ,00 

TOTAL: 221,01 

É vedada a autenticação deste documento 



22/06/2023, 11:07 about:blank 00 93  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
tr*ff 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚME RO DE INSCRIÇÃO 

05.318.220/0001-81 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 

2002
ABE.R1 URA 

02/10/  

NOME EMPRESARIAL 

IRMAOS LAGEMANN LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) POR 1 E- 

ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R OTAVIO KISCHNER 
NÚMERO 

133  
COMPLEMENTO 
let*  *****  

CUP  

85.760-000  
BAIRRO/DIST RI T 0 

SAO JOSE  OPERARIO 
MUNICÍPIO 

CAPANEMA 
UI 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (UR) 
.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 1  

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/10/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 22/06/2023  ãs  11:07:12 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



3)024  

RECEITA  MAD LIAL  

nvt.,  

PARANÁ 
Z(;;G;:wi-7;i7,7c*, 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 

90267470-55 

Inscrição CNPJ 

05.318.220/0001-81  

Inicio das Atividades 

11/2002 

Empresa / Estabelecimento 
• 

Nome Empresarial IRMAOS LAGEMANN LTDA 

Titulo do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento RUA OTAVIO KISCHNER, 133 -  SAO JOSE  OPERARIO - CEP 85760-000 
FONE: (46) 3552-2196 

Município do Instalação CAPANEMA - PR, DESDE 11/2002 

( Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

At  , ATIVO- SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - PRAZO NAO APLICAVEL,  
Situ"-5° r"ua` DESDE 07/2007 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 4744-0/05 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO NAO 
Estabelecimento ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

Atividade(s) Econômica(s) 
Secundaria(s) do Estabelecimento 

Tipo Inscrição 

CPF 017.746.779-70 

CPF 169.474.228-84 

CPF 007.404.379-09 

CPF 026.834.749-20 

Quadro Societário 

Nome Completo / Nome Empresarial Qualificação 

CLEITON CESAR LAGEMANN SÓCIO-ADMINISTRADOR 

LUIZ CARLOS LAGEMANN sbcio 
MARCOS ROBERTO LAGEMANN SÓCIO 

LORENO LAGEMANN sÓcio 

Este CICAD tem validade ate 30/09/2016. (-0 
PARANA  

Esta do do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenac;a7 o da Receita do Estado 

CAD/ICMS No 90267470-55  

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via  
Internet  www.fazenclaw.qov.br  

Emitido Eletronicamente via  Internet  
31/08/2016 11:51:14 

ifata%  Dados transmitidos de fonna segura 
NOF Tecnologia CELEPAR 



r'A 

IRMÃOS LAGEMANN LTDA - ME 
CNPJ: 05.318.220/0001-81 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCrAL.. 

1. LUIZ CARLOS LAGEMANN, brasileiro, solteiro, nasci o em 
28/07/1973, comerciante, portador do CPF. n° 169 47-14. 2i -84*  0 • . • 
cédula de identidade sob n° 4.978.228-4 SSP/PR, ná-turá-1 de 
Capanema - PR,residente e domiciliado nesta cidade de 
Capanema —PR, sito à Rua Oiapós, 667, bairro São José Operário, 
CEP 85760-000; 

2. CLEITON . 1.:AdEMANN, brasileiro, natural de Capanema-PR, 
casado sob regime de comunhão Parcial de Bens, nascido em 
12/09/1976, comerciante, portador da cédula de identidade sob n° 
6.730.865-4 SSP/PR, e CPF sob n° 017.746.779-70, residente e 
domiciliado nesta cidade de Capanema — PR, sito à Rua 
Oiapás,667, bairro São José Operário, CEP 85760-000. 

3, MARCOS ROBERTO LAGEMANN, brasileiro, natural de 
Capanema — PR, solteiro, nascido em 21/11/1981, comerciante, 
portador do CPF sob n° 007.404.379-09 e cédula de identidade 
sob n°7.909.146-4, SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade 
de Capanema — PR, sito à Rua Oiapos,667, bairro São José 
Operário, CEP 85760-000, únicos sócios da Empresa IRMÃOS 
LAGEMANN — LTDA - ME, com sede na cidade de Capanema-
PR, à Rua Otávio Kischiner, 133, Bairro São José Operário CEP 
85760-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, 
sob o NIRE.41204894453}por despacho em sessão de 02/10/2002,' 
ultima alteração confrgLial sob n° 20040362655 por despadho e 
sessão de 02/03/2004, inscrita no CNPJ sob o n° 05.318.22/001-81 
resolvem alterar o contrato social: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Ingressa na sociedade o sócio LORENO LAGEMANN, 
brasileiro, natural de Aroio do Meio — RS, casado sob regime de comunhão universal 
de bens, nascido em 16/06/1975, comerciante, portador da cédula de identidade sob 
n°13R/463.859 SSP/SC e CPF. sob n°026.834.749-20, residente e domiciliado nesta 
cidade de Capanema — PR, sito a Rua Otavio Kischner, bairro  Sao  José Operário, CEP 
85760-000, que subscreve e integraliza neste ato em moeda corrente do pais o valor 
de 7.000 (sete mil ) quotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 7.000,00 
(sete mil reais). 
CLAUSULA SEGUNDA: Em decorrência da presente alteração, o capital social passa 
a ser de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais), divididos em 28.000 (vinte e oito mil) 
quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas em moeda 
corrente do cais. assim subscritas: 

SOCIOS (1/0 QUOTAS CAPITAL R$ 
LORENO LAGEMANN V . 25 7.000 7.000,00 
CLEITON CESAR LAGEMANN // 25 7.000 7.000,00 
LUIZ CARLOS LAGEMANN 25 7.000 7.000,00 
MARCOS ROBERTO LAGEMANN 25 7.000 7.000,00 
TOTAL 100 28.000 28.000,00  

CLÁUSULA TERCEIRA: 0 sócio ingressante declara que não está incurso em 
nenhum dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividade mercantil. 

.ryL1/1 



Sócio 

.. 

D C+  IL)  A. tZ mi4A 

IRMÃOS LAGEMANN LTDA - ME ,--------EL2/1 

CNPJ: 05.318.220/0001-81 /.-<‘?-----'' •• \ 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOC/f t.:z.  .• ‘ 

CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas é 
contrato primitivo e alterações que não colidirem com as disposições'.  

alteração contratual. 

E, por assim estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em 3 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

C ema-PR, 25 de J o de 2007. 

  

( 1 Carlos 
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Cleito ar Lagemann 
Sócio-A nistrador 

/}(ww) fic&nto  
Marcos Roberto Lagemann Loreno Lage nn 

Sócio-Ingressante  
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Cq-50 0 2 7  H.1/2 IRMÃOS LAGEMANN LTDA - ME 
CNPJ: 05.318.220/0001-81 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 
'JUNTA CONIRCIA 

1. LUIZ CARLOS LAGEMANN, brasileiro, solteiro, 
28/07/1973, comerciante, portador do CPF. n° 169.474.228-8 
identidade n° 4.978.228-4 SSP/PR, natural de Capanema-
domiciliado nesta cidade de Capanema-PR, sito A Rua Oiap  
Sao  Jose Operário, CEP 85760-000; 
2. CLEITON CESAR LAGEMANN, brasileiro, solteiro, 
12/09/1976, comerciante, portador do CPF n° 017.746.779-70 e 
identidade n° 6.730.865-4 SSP/PR, natural de Capanema-Pr, residente e 
domiciliado nesta cidade de Capanema-PR, sito A Rua Oiapós, 667, bairro 
São José Operário, CEP 85760-000; 
3. MARCOS ROBERTO LAGEMANN, brasileiro, solteiro, nascido em 
21/11/1981, comerciante, portador do CPF n° 007.404.379-09 e Cédula de 
identidade n° 7.909.146-4 SSP/PR, natural de Capanema-Pr, residente e 
domiciliado nesta cidade de Capanema-PR, sito A Rua Oiapás, 667, bairro 
São José Operário, CEP 85760-000, únicos sócios da Empresa IRMAOS 
LAGEMANN LTDA - ME, com sede na cidade de Capanema -PR, A Rua 
Otávio Kischner, 133, Bairro São José Operário, CEP 85.760-000, 
registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE 
41204894453 por despacho em sessão de 02/10/2002, e inscrita no CNPJ 
sob o n° 05.318.220/0001-81 resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação 
ora ajustada e em consonância com o que determina o  art.  2.031 da Lei n° 10.406/2002, 
os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, 
tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no 
contrato primitivo que, adequado As disposições da referida Lei n° 10.406/2002 aplicáveis 
a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 
CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial IRMAOS LAGEMANN 
LTDA - ME. 
CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sua sede A Rua Otávio Kischner, 133, Bairro  
Sao  Jose Operário, Capanema -Pr, CEP 85.760-000, 
CLAUSULA TERCEIRA: 0 objeto social é Comercio Varejista de Materiais de 
Construção e Comércio Varejista de lnsumos Agrícolas. 
CLAUSULA QUARTA: 0 capital social integralizado em moeda corrente do pais neste 
ato de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), dividido em 21.000 (vinte e um mil) quotas de 
R$ 1,00 (hum real) cada uma, fica assim distribuído entre os sócios: 

SOCIOS % QUOTAS CAPITAL R$ 
LUIZ CARLOS LAGEMANN 33,33 7.000 7.000,00 
CLEITON CESAR LAGEMANN 33,33 7.000 7.000,00 
MARCOS ROBERTO LAGEMANN 33,33 7.000 7.000,00 

TOTAL 100 21.000 21.000,00 

CLAOSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Novembro de 2002 é 
seu prazo é indeterminado. 
CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurada, 
em igualdade de condições e preço direito de preferencia para a sua aquisição se postas 
A venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

i
CLAUSULA St IMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas to respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

/ et 1 /01-  (új  i? /'A cC A  /VP)  
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IRMÃOS LAGEMANN LTDA - ME 
CNPJ: 05.318.220/0001-81 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL. 
:JUNTA .COMERCI 

CLAOSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá ao sócio CLEIT0 AR 
LAGEMANN individualmente, com os poderes e atribuições de Administrado 
o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranh in  e 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer quotistas ou d •r 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do • ut o 
CLAUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 ue d 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, proceden o 
do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

sco econômico, cabendo cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros .1> das 
apurados. 
CLAUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível 
ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo ljnico — 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
rela2ões de consumo, fé publica, ou a propriedade. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: DECLARAM, que a presente empresa se enquadra no 
disposto do artigo 2°, inciso I da Lei n° 9.841 de 05/10/99 e que o volume da sua receita 
bruta não excederá o limite fixado no artigo 2° inciso I da Lei 9.841 não se enquadrando 
igualmente em nenhuma das exclusões de que trata o artigo 3° da referida lei. 

E, por assim estarem justos e de acordo, assinam o presente instrumento em 3 
três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

Capanema-PR, 12 de Dezembro de 2003. 

/2 
uiz  Carlo mann Cleiton s Lagemann Marcos Roberto Lagemann 

Sócio V Sócio Admint trador Sócio 
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IRMÃOS LAGEMANN LTDA 
CONTRATO SOCIAL rc„ 

• . • 

w„..„ 
Por este instrumento particular de contratoa 
um lado LUIZ CARLOS LAGEMANN, brasileir 
masculino, solteiro, maior, comerciante, residente e 
domiciliado nesta cidade de Capanema-PR, sito A Rua 
Oiapos, n° 667, bairro  sac)  José Operário, portador da 
Cédula de Identidade n' 4.978.228-4 SSP/PR e CPF. 
sob o n° 169.474.228-84, CLEITON CESAR LAGEMANN, 
brasileiro, sexo masculino, solteiro, maior, 
comerciante, residente e domiciliado nesta cidade de 
Capanema-PR, sito à Rua Oiapos, n° 667, bairro São 
José Operário, portador da Cédula de Identidade n° 
6.730.865-4 SSP/PR e CPF. sob o n° 017.746.779-70, 
MARCOS ROBERTO LAGEMANN, brasileiro, sexo masculino, 
solteiro, maior, comerciante, residente e domiciliado 
nesta cidade de Capanema-PR, sito A Rua Oiapos, n° 
667, bairro São José Operário, portador da Cédula de 
Identidade n° 7.909.146-4 SSP/PR e CPF. sob o n° 
007.404.379-09, neste ato assistido pelo pai LORENO 
LAGEMANN, brasileiro, casado, comerciante, residente e 
domiciliado nesta cidade de Capanema-PR, sito A Rua 
Otávio Kischner, s/n, bairro são José Operário, 
portador da Cédula de Identidade n° 13R/463.859 SSP/SC 
e CPF. sob o n° 026.834.749-20, resolvem de comum 
acordo constituírem uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, com base nas seguinLes 
clausulas : 

CLAUSULA PRIMEIRA : A sociedade girara sob a razão social de 
IRMÃOS LAGEMANN LTDA, com sede e foro na cidade de Capanema-PR, 
Rua Otávio Kischner, n° 133, bairro São José Operário, com o ramo 
de: Comércio Varejista de Materiais de Construção e Comércio 
Varejista de Insumos Agrícolas. 

CLAUSULA SEGUNDA : 0 capital social integralizado em moeda corrente 
do pais neste ato de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), dividido 
em 21.000 (vinte e um mil) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada uma, 
fica assim distribuído entre os sócios: 

SÓCIOS % QUOTAS CAPITAL R$ 
LUIZ CARLOS LAGEMANN 33,33 7.000 7.000,00 
CLEITON CESAR LAGEMANN 33,33 7.000 7.000,00 
MARCOS ROBERTO LAGEMANN • 33,33 7.000 7.000,00 
TOTAL 100 21.000 21.000,00 

Escritório Contábil  Blume  -- Capanema-PR fone xx 46-552-1288 
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CLAUSULA TERCEIRA : A responsabilidade dos sócios é 1 i m41 10 
valor total do capital social. 

CLAUSULA QUARTA : O prazo de duração da sociedade será por tempo 
indeterminado iniciando suas atividades em 01/11/2002. 

CLAUSULA QUINTA : A gerência da sociedade será exercida pelo sócio 
CLEITON CESAR LAGEMANN, que fará uso da mesma única e exclusivamente 
em transações da sociedade, vedado, sob pena de nulidade o uso dela 
em fianças, avais, endossos ou abonos em favor de terceiros, alheios 
aos negócios sociais. 

CLAUSULA SEXTA : Os sócios retirarão mensalmente a titulo de Pró-
Labore a importância combinada entre os mesmos em iguais proporções 
a suas cotas de capital. 

CLAUSULA SÉTIMA: Anualmente em 31 de Dezembro, será levantado um 
balanço geral sendo o lucro ou prejuízo distribuídos ou subtraídos 
pelos sócios na proporção de suas quotas de capital. 

CLAUSULA OITAVA: Em caso de retirada ou morte de um dos sócios, a 
sociedade não se dissolverá. Ocorrendo a retirada, o retirante 
deverá comunicar o sócio remanescente por escrito com antecedência  
minima  de 10 (dez dias). Ocorrendo a morte do "de cujos" poderá ser 
substituído por seus herdeiros ou representante legal mediante 
concordância do sócio remanescente. 

CLAUSULA NONA: Em ambos os casos previstos na clausula anterior os 
haveres serão pagos ao sócio retirante ou herdeiros em 3 (três) 
prestações e sucessivas vencendo a primeira 30 (trinta) dias após o 
balanço especial que deverá ser efetuado dentro de 30 (trinta) dias 
no máximo, após quaisquer uma das ocorrências. 

CLAUSULA DÉCIMA: As deliberações sociais serão tomadas em comum 
acordo entre os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Em caso de dissolução da sociedade ou 
venda da empresa em parte, o sócio remanescente terá a preferência, 
na compra á outra parte. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os sócios declaram que não estão incursos 
em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercerem a 
atividade mercantil. 

Escritório Contábil  Blume  - Capanema-PR - fone xx 46-552-1288 

IRMÃOS LAGE1VIANN LTDA 
CONTRATO SOCIAL 
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IRMÃOS LAGEMANN LTDA 
CONTRATO SOCIAL  

• 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: DECLARAM, que a presente empresa se 
enquadra no disposto do artigo 2', inciso I da Lei n° 9.841 de 
05/10/99 e que o volume da sua receita bruta não excederá o limite 
fixado no artigo 2° inciso I da Lei n° 9.841 não se enquadrando 
igualmente em nenhuma das exclusões de que trata o artigo 3° da 
referida lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de Capanema-
PR, para dirimir quaisquer duvida decorrente do presente 
instrumento. 

E, por estarem justos e contratados assinam o presente 
instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 

Capanema-PR, Setembro de 2002. 

  

  

Cleit esar Lagemann 
Sócio elite 
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Marcos Roberto Roberto Lagemann 
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JUNTA COMERCIAL,DCITOARANA 

t 
t CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 02 /10/2002 , 

SOB 0 NÚMERO: 
41204894453 ‹...1-

1
7—  

Protocolo: 02/253875-5 

IRMAOS LAGEMAMM LTDA TUFI RAME 
SECRETARIO GERAL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

1? 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 02/10/2002 
SOB OM:NERO:  

ox 20022538763  

Pro  o0Olo: 02/253876-3 
.EmPresa :41 2 0489445 '3 
IRMAOS LAGEMANN LTDA 

-Oft 
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CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 12/08/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: 0 CONTRIBUINTE NADA DEVE 
A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

NEGATIVA N°: 2372/2023 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
4HHTS2QETXM4XZC9SM 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: IRMAOS LAGEMANN LTDA ME 

Inscrição Municipal CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

23876 05.318.220/0001-81 90267470 - 55 148 

ENDEREÇO 

R OTAVIO KISCHNER, 133 -  SAO  JOSÉ OPERÁRIO CEP: 85760000 Capanema - PR 

CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de materiais de construção em geral, Comércio atacadista de mercadorias em geral, com 
predominância de insumos agropecuários 



Certidão emitida no dia Capanema, 13 de Junho de 2023. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4111-1TS2QETXM4XZC9SM 

• 

• 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

0034  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 030833425-77 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.318.220/0001-81 
Nome: IRMAOS LAGEMANN LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, hem como ao descurnprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 18/10/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www,fazerida,pr,gov,br 

Pagina 1 do 1 

Emitido via Intomot Pública (20/06/2023 16:56:47) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIN/IDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IRMAOS LAGEMANN LTDA 
CNPJ: 05.318.220/0001-81  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei no  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Cádigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:48:13 do dia 20/06/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/12/2023. 
Código de controle da certidão: 0658.9443.488C.56BC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIXA 
CAIXA ECONÓWCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 05.318.720/0001-81 

Razão 
Social: 

IRMAOS LAGEMANN LTDA 

Endereço: RUA OTAVIO KISCHNER 133 /  SAO JOSE  OPERARIO / CAPANEMA / PR / 
85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/06/2023 a 16/07/2023  

Certificação Número: 2023061701170397993205 

Informação obtida em 22/06/2023 11:08:25 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

22/06/2023, 11:08 Consulta Regularidade do Empregador  
fl "0036  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 111 



A rico Bellé 
Prefeito Municipal 
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NIunicipio de Capanema l'R  

   

     

IVI ti nieipio de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 26 dias do 

mês de junho de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Preliminarmente a autorização solicitada mediante oficio datado de 08/09/2021, objeto: 
AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., 
o presente processo devera tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - A indicação de recursos de ordem orçamentaria para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a modalidade 
e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 
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Município de Capanema, Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono,  aos 26 dias do 

mês de junho de 2023. 

Assunto: Dispensa de Licitação 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 26/06/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., informamos a existência de previsão 
de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, para 
aquisição constantes no protocolo número supra, sendo que o pagamento será efetuado através da 
Dotação Orçamentária; 

Dotações 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 1370 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura a Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro 
lado a empresa XXXXXXXXXXXX., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° XXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXX, n° XXXX - CEP: XXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, no Município de 
XXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a) XXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF n° 
XXXXXXXXXXXX, Portador(a) do RG n° XXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
vêm firmar o presente instrumento, nos termos da Lei n°14.133/2021, com base no Processo de Dispensa 
de Licitação n° XX/2023, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as clausulas e 
condições a seguir estipuladas: 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS., conforme especificações contidas no termo de referência do Processo de Dispensa de 
Licitação n° XX/2023. 

1.2. Definição e quantidade do objeto: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico 
de demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO  
2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referencia do 

Processo de Dispensa de Licitação n° XX/2023. 

3. CLAUSULA TERCEIRA -  PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata  sera  de 1 (um) ano, contados a partir da sua assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano, 

desde que pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores aqueles registrados. 
3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo 

do objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DA DESPESA  
4.1.  A despesa com a contratação dos serviços é estimada em R$ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme descrito na clausula primeira desta 
Ata. 

4.2. 0 valor de cada item esta descrito na cláusula primeira desta Ata. 
4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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5.1. A contratada obriga-se a: 
5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referencia; 
5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 
Municipal; 

5.1.3. Encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 
após a entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente ata; 

5.1.5. Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações 
excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 
sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.9.  Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do 
transporte transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 
veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10.. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as 
indicações dos requisitos legais. 

5.1.11.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos 
objetos/prestação dos serviços, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado. 
6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  set-6 

efetuado, em parcela (mica, no prazo máximo de 15 (quinze) dias  contados do recebimento 
definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento 

será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados  do 

recebimento definitivo  do objeto desta contratação. 
7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento 

será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, 
mensalmente,  até o 15° (décimo  quinto) dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, 
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desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa 
até o 1° (primeiro) dia ú til de cada mês. 

7.3.1. 0  pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no 
mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de 
recebimento indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e 
a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 50  (quinto) dia útil de cada 
mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do  sistema 
de pagamento PIX, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de 
aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o 
problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em  que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, 

sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao tbrnecimento ou 

prestação dos serviços; ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em 
divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por 
meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 
7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou 

indenizações devidas pela Contratada. 
7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo 

administrativo em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11.  E vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
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7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N Número de dias entre a data I i  mite  prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão A conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da Conte 

2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 1370 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de preços será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 
9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, indicando dia,  tries  e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu 
causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste 
instrumento. 
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11.  CLAUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados neste processo 
e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos 
serviços; 

f) razões de i nteresse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização 

da Ata de registro de preços. 
k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2. A contratada terá direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 
a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso 
decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos,  sera  precedido de procedimento  

ad  mini strativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1.  0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução dos serviços prestados até a data do cancelamento. 
11.4. 0 cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como 
eventuais prejuízos causados à Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada será feita pelo Agente 
de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de pregos. 
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11.6.  A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hip6tese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço 
registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8.0  cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, 
de 2021, e de seu regulamento municipal. 

12.  CLAUSULA  DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA  
12.1.  Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de 
preços ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo 
de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que 
a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma 
cópia do documento A CONTRATADA. 

12.1.1.  Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá 
ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo estabelecido 
em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 
correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório,  o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a  liquidação da 
despesa,  isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as 
especificações do Termo de Referencia/Projeto Básico e da solicitação mencionada no termo de 
referência,  para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1.  As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas 
pela comissão de recebimento,  para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço,  as quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município 
ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A  Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, 
por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços ou do 
contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que 
vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5.  No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referencia/Projeto 
Básico e a solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de  24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município,  sob pena de aplicação das sanções previstas no edital 
e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do 
serviço. 

12.6.  Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para 
posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 
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12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde 
que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras 
do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada  via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo  nos termos 

deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
12.11. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma 

descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
0 ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços;  
Ii)  comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento 
e/ou na Lei n° 14.133, de 2021 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2021, com as seguintes 

adaptações: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60  Pagina: 11 



 

unicípio de Capanema — PR 

   

a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  de 2% (dois 
por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 

b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de 5% (cinco 
por cento)  do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos 
serviços,  sera  de  até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo 
descumprimento do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1%  (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada 
nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no  subitem 4.1  desta Ata, no 
caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 
Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

f) multa de  5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no  subitem 4.1  desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5.  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

13.8.  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de  30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no S1CAF e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA  DECIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1.  Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração P6blica podera 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 1'orma de 
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1.  Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clausulas deste instrumento serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n°9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste 
documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-ão pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2021. 

16. CLAUSULA  DECIMA SEXTA - DA HABILITACAO  
16.1. A empresa Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação direta. 
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17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos A prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 

17.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas neste instrumento de contratação direta e na proposta apresentada. 

17.1.3. Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão 
da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de 

Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 
17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 
17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto A Secretaria Municipal de 

Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente 
As licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao Setor de Licitações e Contratos o controle e o 
acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 

17.4.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados 
no mercado. 
17.5. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do 

Município, para orientação da administração. 
17.6. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, 

em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1. A impugnação de que trata o subitem 17.6 deverá ser encaminhada, mediante 

protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade  

corn  os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços 
para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
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18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor. 

18.1.1.  Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa 
contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo 
Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 

responsabilidade. 
18.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 

18.3.  Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA  DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  
19.1.  A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pela Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência 
do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) , representante da empresa detentora 
dos preços registrados nesta Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD dia(s) do 
mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE XXXXXXXX 

Prefeito Municipal Representante Legal 
XXXXXXXXXXXX 
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Município de Capancma. Estado do  Parana,  Cidade da Rodovia 

Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, aos 26 dias do 

mês de junho de 2023. 

CERTIDÃO 

Certifico que com relação a Dispensa de Licitação, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE AREIA 
MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., informo que a 
orçamentação é feita pela Secretaria Demandante e não pelo Setor de Licitações, por esse motivo a 
Planilha com o Preço final é assinada pelo(a) Secretário(a) da Pasta. 
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PARECER JURÍDICO N° 125/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N°: 1702/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos  
(*GAO  INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação direta. Dispensa de Licitação. SRP. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de areia media. 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. PEQUENO VALOR. ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS (LEI N° 14.133/2021). JUSTIFICATIVAS E 
DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o presente 

processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no processo 
administrativo fisico: 

I) Portarias n° 7.904/2021, n° 8.365/2023 e n° 8.419/2023; 
II) Solicitação da contratação;  
III) Termo de referencia; 
IV) Orçamento definitivo; 
V) Documentos da Pesquisa de preços; 
VI) Documentação de habilitação da empresa; 
VII) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; 
VIII) Parecer Contábil; 
IX) Minuta da ata de registro de preços. 

o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 
2.1. Informações preliminares, 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  53 da Lei n° 

14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise da presença e da 
legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se 
apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas 
no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no corpo deste 
parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações acerca 
do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade motivada da 
Administração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos como necessários, 
ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equivoco na descrição do objeto, 
especialmente quando em confronto com os princípios que regem a Administração Pública. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, conforme 
documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas, é permitido 

que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de contratação. 
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Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente processo, 
optou-se pela adoção da novel legislação sobre as contratações públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, durante toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica 
contratada. 

2.3. Das formalidades de um processo de contratação direta, 
Dispõe o  art.  72, da Lei 14.133. de 2021:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

= estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 desta Lei;  
ill  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 
- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  minima  

necessária; 
VI razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de prego; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido dr disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

No que tange aos aspectos formais do processo, denota-se que a presente contratação direta cumpre 
satisfatoriamente os requisitos legais, pois constam nos autos os documentos reputados essenciais, ate o momento, 
com as ressalvas indicadas na sequência deste parecer. 

Alem disso, consta no processo a justificativa para a contratação direta, a razão de escolha do(s) 
contratado(s) e a justificativa do prego, as quais reputo significativas e válidas para o caso  ern  apreço, 
especialmente pelas peculiaridades do objeto da contratação. 

2.4. Do cabimento da dispensa de licitação 
A presente contratação deve ser analisada sob o seguinte fundamento previsto na Lei n° 14.133/2021: 

75. É dispensável a licitação: 
(.) 

. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras; 
[Observação: o valor do inciso lido  art.  75 foi atualizado para R$ 57.208,33 (cinquenta e sete 
mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), pelo Decreto Federal n° 11.317/2022]. 

Com efeito, os documentos que constam no processo são suficientes para que se faça incidir a hipótese de 
contratação acima mencionada, considerando-se a atualização dos valores da Lei n° 14.133/2021 pelo Decreto 
Federal n° 11.317/2022. 

Nesse prisma, impende-se destacar que licitar é a regra, porém a licitação é necessariamente lenta, morosa, 
ainda mais quando há impugnações, recursos,  etc.,  gerando, portanto, a necessidade de comportar algumas 
exceções. 

A decisão de não licitar decorre de uma valoração subjetiva da situação e do interesse social envolvido. 
exatamente essa finalidade, qual seja a de realizar o interesse público, ou interesse social, que leva 

interpretação de que quando configurados os pressupostos da não realização da licitação, a Administração Pública 
não só pode como deve efetuar a contratação sem o prévio procedimento licitatório, pois é o interesse social que 
exige a contratação sem licitação. Assim, poderíamos concluir que a Administração está proibida de realizá-la, 
pois se o fizesse estaria contrariando o interesse social tutelado pelo ordenamento jurídico. 

Nesse momento, a Administração não está proibida de licitar, porém optou pela contratação direta, em 
razão do pequeno valor do objeto. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 
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Destarte, reputo como configurada a hipótese normativa descrita no inciso II do  art.  75 da nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 

2.5. Do Termo de Referência.  
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações  (art.  6°, inciso XXIII), termo de referencia é o documento 

necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter  os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

"a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o 
caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento; 
j) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h ) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos  preps  unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 

j) adequação orçamentária;" 

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de referência 
serão abordados na sequência. Vejamos. 

2.5.1. Definição e quantidade do objeto. 
O termo de referencia e os seus documentos anexos descrevem os itens que compõem o objeto da 

contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor total da contratação. 

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgão 
consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que compõem o 
objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento. 

2.5.2. Condições de execução do objeto da contratação, 
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de referencia prevê o 

prazo e as condições de execução  do objeto singelas, mas suficientes, havendo regras claras para o(s) 
Contratado(s) executar(em) a  contratação. 

2.5.3 Da vigência da contratação. 
0  prazo de vigência da contratação, previsto no termo de referência, está de acordo com as 

disposições legais que regem o tema. 

2.5.4. Dos recursos orçamentários.  
0 termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer frente A despesa proveniente 

da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contibil que supre a exigência 
legal.  

2.5.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento, 
O termo de referência não previu regras especificas para  o recebimento do objeto da contratação. 
Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas na portaria que instituiu a comissão de 

recebimento do órgão público interessado, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Forte: 46-3552-1321 - ramal 217 
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Procuradoria-Geral 
2.5.6. Da fiscalização da contratação.  
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de provimento 

efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a maior impessoalidade na 
fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de referencia é de provimento efetivo, e sua 
indicação como fiscal é de responsabilidade do(s) subscritor(es) do documento. 

2.5.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse público da 

realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-se a 
examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referencia atende de 
maneira suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da 
contratação. 

2.6. Da justificativa dos preços. 
No que toca A justificativa do preço, vejamos o que dispõe a nova Lei:  

Art.  23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 
praticados pelo mercado, considerados os  preps  constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 
local de execução do objeto. 

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 
regulamento, o valor estimado será definido  coin  base no melhor  prep  aferido por meio da utilização 
dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

(-) 
1V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos 
os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

Consta nos autos a justificativa da estimativa do prego do objeto da contratação, bem como toda a 
documentação relativa A pesquisa de preços realizada. 

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia utilizada para 
averiguar a compatibilidade da(s) proposta(s) comercial(is) da(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s) com o preço 
de mercado, cuja veracidade das informações é de responsabilidade dos subscritores dos respectivos documentos 
e de quem tenha realizado a pesquisa de pregos. 

2.7. Dos requisitos de habilitação. 
Em qualquer contratação pública exige-se da(s) futura(s) contratada(s) a apresentação de documentos 

essenciais previstos na Lei n° 14.133/2021, relativos A regularidade jurídica, A regularidade fiscal e A trabalhista. 
A propósito, indico que a análise da regularidade da documentação é atribuição da Agente  dc  Contratação 

e da sua Equipe de apoio. 

2.8. Da minuta da ata/contrato  
Verifica-se que a minuta contém as cláusulas obrigatórias que o caso requer, especialmente as regras 

aplicáveis previstas no  art.  92, da Lei n° 14.133, de 2021, nos termos do modelo confeccionado pela PGM. 

2.9. Do sistema de registro de preços  
No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de preços. A esse respeito, cumpre observ 

o regramento insculpido na Lei n2  14.133, de 2021, cujo  art.  84, § 6°, dispõe o seguinte: 
§ 6' 0 sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 
serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 
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Município de Capanema - PR 
Procuradoria-Geral 

Para regulamentação da contratação por registro de preços,  hi  o Decreto Federal n° 7.892/2013, que 
estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta sistemática e, no âmbito 
Municipal, o Decreto n° 4.118/2007. 

o que estabelece o  art.  3° do Decreto Federal n° 7.892/2013:  

Art.  3°O Sistema de Registro de  Preps  poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III  - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 

mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto,  nil()  for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos legais para a adoção 
do SRP, notadamente os incisos I, II e IV supramencionados.  

Akin  disso, na própria Ata de registro de preços consta a regulamentação do sistema de registro de preços 
adotada para esta contratação, o que supre a exigência legal, na visão desta Procuradoria, considerando a 
suficiência e adequação das regras estabelecidas. 

2.10. Recomendações 
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações e 

documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos. 
Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza politica, 

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de descumprimento das 
obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de ato de improbidade administrativa, 
nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela possibilidade da contratação direta. 
Resta, ainda: 

a) a conferência da documentação da(s) futura(s) Contratada(s) pela Agente de Contratação 
e Equipe de Apoio; 

b) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal; 
e) a assinatura da ata/contrato pelas partes; 
d) a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, no prazo de ate 10 (dez) dias 

Ateis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, H e § 1° c/c  art.  176,  P.Ú.,  I, ambos da Lei n° 
14.133, de 2021); 

e) a disponibilização deste processo de dispensa de licitação, na integra, no Portal de Transparência, 
no prazo de até 10 (dez) dias fiteis, contados da data da assinatura do contrato  (art.  94, II e § 1° c/c  art.  
72,  P.Ú.,  ambos da Lei ri° 14.133, de 2021). 

Município e Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 8 dias do mês de junho de 2023. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone: 46-3552-1321 - ramal 217 
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Município de Capanema — PR 

TERMO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 21/2023 

Contratante: 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR. 
CNPJ: 75.972.760/0001-60. 
AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 - BAIRRO CENTRO 
CEP: 85760-000 — CAPANEMA — PARANÁ. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: IRMÃOS LAGEMANN LTDA 
CNPJ:05.318.220/0001-81 
ENDEREÇO: RUA OTÁVIO KISCHNER, 133 BAIRRO: SÃO JOSÉ OPERÁRIO 

CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-3552 2196 E-MAIL:irmaoslagemannconstrutora@hotmail.com  

Objeto: AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. , em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 

14.133/2021 

Total: RS 56.875,00(Cingilenta e Seis Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 ‘NJiLwJ» LI» Página: 1 5 
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Municipio de Capanema — PR  

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores As despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do 
Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.PR. abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição 
está baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os valores apresentados 
estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado pela Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: I RMÃOS LAGEMANN LTDA 
CNPJ:05.318.220/0001-81 
ENDEREÇO: RUA OTÁVIO KISCHNER, 133 BAIRRO:  SAO  .10St OPERÁRIO 

CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-3552 2196 E-MAIL:irmaoslagemannconstrutora@hotmail.com  

Lote: 1 - Lote 001 
Item Código 

do 
produto/s 
erviço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo total 

1 21219 AREIA MEDIA 325,00M3 175,00 56.875,00 
Valor Total da Contratação: R$56.875,00(Cinqüenta e Seis Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. , em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 

14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 07 dia(s) do 
mês de julho de 2023 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — Pfigina:  1 6 
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Município de Capanema — PR 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  N°21/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso 11, da Lei 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores as despesas abaixo especificadas, conforme Parecer Jurídico da Procuradoria Jurídica do 
Município de Capanema - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.PR. abaixo especificados, ocorre em razão de que a aquisição 
esta baseada no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que os valores apresentados 
estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa de preços realizado pela Administração. 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: IRMÃOS  LAG [MANN  LTDA 
CNPJ:05.318.220/0001-81 
ENDEREÇO: RUA OTÁVIO KISCHNER, 133 BAIRRO:  SAO  JOSÉ OPERÁRIO 
CIDADE: CAPAN EMA PR CEP: 85760-000 
TELEFONE: 46-3552 2196 E-MA I I,: i rmaoslagemannconstrutora hotmail.com  

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
produto/s 
erviço 

Nome do produto/serviço Quanti 
dade 

Unidade  Prep  
máximo 

Preço máximo total 

1 21219 AREIA MEDIA 325,00M3 175,00 56.875,00 
Valo -  Total da Contratação: R$56.875,00(Cinqüenta e Seis Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. , em conformidade com o inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 

14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 07 d ia(s) do 
mês de julho de 2023 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°193/2023 

Dispensa de Licitagao N-9  021/2023 

Data da Assinatura: 07/07/2023. 

Contratante: Município de 

Capanema-Pr. 

Contratada: IRMAOS LAGEMANN 

LIDA ME 

Objeto:AQUISICÃO DE AREIA MEDIA, 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS.. 

Valor total: R$ 56.875,00 (Cinqüenta e Seis Mil, 

Oitocentos e Setenta e Cinco Reais)  

Americo Belle  

Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 1. I Pagina:  1 
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I 21219 AREIA Nir HA 372).00 r, ,:o  

a  or  Total da Contratação: R 56.875,00(Ci iqüenta e Seis Mi!, Oito-
centos e Setenta e Cinco Reais) 

Objeto: AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA, PROCESSADO  PEW  
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. , em conformidade com o 
inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecobigica Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 07 dias do més de julho de 2023.  

Americo Bellé  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'193/2023 
Dispensa de Licitaçao N^ 021/2023 

Data da Assinatura: 07/07/2023. 
Contratante: Municipio de Capanema-Pr. 
Contratada: IRMA0S I AGENI  ANN  ITDA 
Obieto:AQUIS1(»\O AR1-1.1 \-1F141A. PROCESSADO PE1,0 
SISTEMA H. RE( ilS'TROI)F. PREÇos,. 
Valor total: R$ 56.875,00 (Cinqüenta e Seis Mil, Oitocentos e Setenta e 
Cinco Reais)  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO DO CONTRATO N»  197/2023 
Tomada  de Preços N" 5/2023 

Data da Assinatura. 07/07/2117 3. 

(.0111ralialie: MUIlli.i1,10 de capanenia • Pr. 
Contratada: FERRAGENS DONDA MATERIAIS ELETRIt :OS. I-
DRAULICOS E SERVIÇOS ENGENHARIA LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE ARQUIBANCADA NO ESTÁDIO MUNICIPAL AL-
BANO FERNANDES ATENDENDO) AC) PLANO DE AÇÃO N" 0903-
0042523, LOCALIZADO NA RUA TAMOIOS, CHÁCARA URBANA 
N" 07 -A DO SETOR NE NO MUNICIPIO DE CAPANEMA PR. 
Valor total: R$299.906.60 (Duzentos  e Noventa e Nove Mil, Novecentos 

Seis Reais e Sessenta Centavos). 

Ainéri‘v Belie  
Prefeito  \tunic ipai 

4.01***ooto4lw  

PORTARIAS 
IIIMANSIEW 

PORTARIA N" 8.445 DE 10 DE JULHO DE 2023. 

Concede ferias ao Servidor Miguel  Ludo  da Silva. 

0  ['relent)  Municipal de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas 

atribuições legais atribuições que  the  confere o  art.  123, inciso X. da 'Lei 

Organica do Município, 

RESOLVE: 

Art.  I" Conceder férias ao Servidor Miguel Lucio da Silva, nomeado 
pelo Decreto 3187/2001, no cargo de Fiscal de Tributos, referente ao  

period°  aquisitivo de 14/10/2022 a 13/10/2023. sendo o período de 

gozo de 10/07/2023  if  19/07/2023. 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE C:APANEMA 

:Tt .1 i , : , • • , ; ,: , A  
2,11.  UN  i 111,1 

• 
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" . - . "  

Sidi ton  
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iS 164K4 1,1, . 1 :1(ONIC :I , 1-+ 201 Sii -tmo  UN  ,f,1,011 t.,,.1.,i0 Irtielbras 

65449 "I'V''' ')  `  W 'N'  I  ' ''''' A') 1W  "". 
PA NIF.NTOi 

4,110  UN  380.0t) i .52v.00 A  Ftri 
Lida  

Ii tt594:t VIDEO  PORTF IRO INTELIMAS  Wit  11110 •I ou  UN  t.,::,  NI. :?.611,44 Initll.trwt 

Valor Totaf da Contratação: R$8.883,86(0ito Mi , Oitocentos e Oitenta 
e Três Reais e Oitenta e Seis Centavos) 

c )I,ieto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS E CONTRATAÇÃO  DI. MAO  DE 
OBRA E 1u:r1m:A COMPLEI"A DO moToR DO CAMINHÁO 
SEMI-REBOQUE (PLACA: AY0-3691), PERTENCENTE A FROTA 
Do MUNICIPIO DE CAPANEMA-PR.. em conformidade com o 
inciso em conformidade com o  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, aos 07 dias do mês de julho de 2023.  

Americo  Ile..11é 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATo N' 195/2023 
Processo dispensuN" 22/2023 

Data da Assinatura: 07/07/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: AUTO SOM FRANZOI LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE DE 
ACESSO NAS UNIDADES EDUCACIONAIS: 0.4E1 CANTINHO 
DOURADO, CMEI PINGO DE GENTE, ESCOLA MUNICIPAL 
TANCREDO NEVEZ E ESCOLA MUNICIPAL JANETE KATZWIN- 
NFL. COM  A INSTALAÇÃO DE  VIDEO  PORTEIR0 E FECHADU- 
RA I' I_ VIRONICA, BEM COMO I NSTAI.AÇÃO DOS EQUIPAMFN • 
1-( )S. 

Valor total: R$8.883,86 (Oito Mil, Oitocentos e Oitenta e ires Reais e 
Oitenta e Seis Centavos).  

Americo  Bellé 
Prefeito Municipal 

---7—*- 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 21/2023 

Fica Dispensada de licitação na forma do  Art.  75, inciso  IL  da Lei 

14.133/2021. e  sums  alteraçOes posteriores às despesas abaixo espe 
citicadas, contbrine Parecer Jurídico da Procuradoria hiridica do 
Município de Capanerna - PR. 

A Dispensa de Licitação do AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA, PRO- 

CESSADO  PEED  SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.PR. abaixo 

especificados, ocorre em razão de que a aquisição está baseada no  Art.  

75, inciso 11, da Lei 14.133/2021, considerando ainda que Os valores 
apresentados estarem dentro do valor de mercado, conforme pesquisa 

de preços realizado pela Administração, 

c,ont ratada: 
NOME DO CREDOR: IRMÃOS LAGEMANN LTDA 

c' :NM:05.318.220/0001-81 
- I .N DEREÇO: RUA OTÁVIO KISCHNER. 133 BAIRRO:  SAO joy 

OPERÁRIO 
CIDADE: CAPANEMA PR CEP: 85760-000 

fELEEONE: 46-3552 2196 E-MAIL:irmaoslagemannconstrutora,,,  

notmail.com  



MUNICÍPIO DE PLANALTO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
"PREGÃO PRESENCIAL" N° 036/2023 

Munieil)k)  de- PUBLICAÇÕES LEGAIS 
Capanema - PR 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

O MUNICIPIO DE PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei 
Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n° 2727/2007 
de 26/06/2007 e, subsidiariamente,  it  Lei n° 8.666/93 e complementares,  LC  
123/2006 e 114/2014, em sua sede sito a Praça  Sic.  Francisco de Assis, n° 1583, 
fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL sob n° 
036,-2023, conforme descrito abaixo: 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
de ronda motorizada, segurança não armada e vigilância e zeladoria patrimonial, 
de apoio e suporte a eventos oficiais realizados pelo Município de Planalto-PR. 
VALOR TOTAL: R$ 233.078,00(Duzentos e trinta e tre's mil e setenta e oito 
reais). 
DATA DA ABERTURA: 24 de Julho de 2023- as 09:00 (nove) horas. 
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de 
expediente ou pelo  e-mail:  licitacao(Wplartalto.pr.gov.br. 

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 
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HOMOLOGAÇÂO E ATO ADJUDICATÓRIO 
TOMADA DE PREÇOS N°004/2023 

O MUNICIPIO DE PLANALTO, com base na Lei Federal 8.666193, 
faz saber aos interessados que realizou abertura de documentos e propostas de pregos 
referente ao edital de TOMADA DE PREÇOS IA' 004/2023 de acordo com o abaixo 
descrito: 
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo 
da construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de 
Obra de Engenharia para a execução da revitalizaçâo externa do prédio do Centro de 
Múltiplo Uso, melhoria sem ampliação de  area  da edificação, incluindo o 
fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo e planilha 
orçamentária. 
EMPRESA ADJUDICADA: CONSORA CONSTRUTORA LIDA - ME 
VALOR TOTAL: RS 74.695,47 (setenta e quatro mil seiscentos e noventa e cinco 
reais e quarenta e sete centavos). 
DATA: 11 de julho de 2023. 

LUIZ CARLOS 130NI 
Prefeito Municipal 

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA 
DISPENSA N°017/2023 
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O MUNICIPIO DE PLANALTO, com base no  art.  24. inciso II da Lei 
8.666/93. Decreto Federal n° 9.412/2018 e suas alterações posteriores, dispensa de 
licitação a despesa abaixo especificada: 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos e 
de engenharia de segurança no trabalho na Prefeitura Municipal de Planalto PR. 
EMPRESA: IR CLINICA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E SAODE 
OCUPACIONAL UFA ME. 
CNPJ: 26.234.397/0001-70 
VALOR: RS 15.999,00 (quinze mil novecentos e noventa e nove reais). 
DATA: 11 de julho de 2023. 

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 

•-•••,..-._-_••• •••• • •• ••••_-__-_-_•_-.•• •.--•-••.-•.-•-•• ^ ••.• .••• • ..••• • ••••• .• • • -^ •••..• 

EXTRATO 130 CONTRATO :N." 197/2023 
Tomada de Preços 'N" 5/2023 
Data da Assinatura: 07/07/2023. 
Contra  tan  te: Municipio de Capanema-Pr. 
Contratada: FERRAGENS noNDA 
MATERIAIS ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA7LTDA.. 
Objeto: CONTRATAÇÃO .DE :EMPR  ESA  
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
ARQUIBANCADA NO ESTÁDIO MUNICIPAL 
ALBANO FERNANDES ATENDENI3C3 AO PLANO 
DE AÇAO N" 0903-0042523, LOCALIZADO NA RUA 
TAMOIOS, CHÁCARA URBANA N" 07 -A DO 
SETOR. NE  NO MUNICiPIO DE CAPANEMA PR. 
Valor total: R.S299906,60 (Duzentos c Noventa e Nove 

Novecentos e Seis Reais e Sessenta Centavos).  
Americo Bette  
Prefeito Municipal 



N/ Modalidade,  Processo Dispensa 

No licitação/dispensa/ine.xigibilidade* 21 

Número edital/processo* 

Descrição do Objeto' 

21  

AQUISIÇÃO DE AREIA MEDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

Registrar processo licitatório 
:Informações Gerais  

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUN ECÍPIO DE CAPANEMA 

Os campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (6  informer)  no SIM-AM  

Ano* 20,3 

!Recursos provenientes de organismos internacionals/multilaterais de credito 

A licitação utiliza estes  recursos?  Li 

Forma de Avalição - Selecionar 

Dotação Orçamentaria* 0700112361120121020960339030 

Ci A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitação? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Prego máximo/Referência de prego - 56.875,00 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação 12/07/2023 

12/07/2023, 11:05 

 

Mural de Licitações Municipais 

650060 

TCEPR 
• .• ArX1 

 

Agar  

Crrilltrrrrtir] 

CPF: 63225824968  (Lcaatt) 

1/1 https://servicos.tce.prgov.br/TCEPR/Municipal/AML/RegistrarProcessoCompra.aspx  
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 193/2023 

Pelo presente instrumento, formaliza-se a relação obrigacional fornecimento de produtos, de  urn  lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  Do outro 

lado a empresa IRMAOS LAGEMANN LTDA ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 05.318.220/0001-
81, com sede naR OTAVIO KISCHNER, 133 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SÃO JOSÉ OPERÁRIO, 
no Município de Capanema/PR, neste ato representada pelo(a) Sr(a) CLEITON CESAR LAGEMANN, 
doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento, nos termos da Lei n° 
14.133/2022, com base no Processo de Dispensa de Licitação n° 21/2023, que fazem parte integrante 
deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas:  

()RCA°  GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Secretaria Municipal de Saúde 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS., conforme especificações contidas no termo de referencia do Processo de Dispensa de 
Licitação n°21/2023. 

1.2. Defini a° e auantidade do objeto: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 21219  ARM  MÉDIA GUAIRA M3 325,00 175,00 56.875,00 

1.3. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma previsão realizada a partir do histórico 
de demanda da Municipalidade, não se obrigando a Administração a contratação total.  

2. CLAUSULA SEGUNDA - REGRAS PARA AQUISIÇÃO E PARA A ENTREGA DO OBJETO  

2.1. As regras para a aquisição e para a entrega do objeto previstas no termo de referência do 

Processo de Dispensa de Licitação n° 21/2022. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. 0 prazo de vigência da presente Ata  sera  de 1  (urn)  ano, contados a partir da sua assinatura. 
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, urna vez, por mais 1  (urn)  ano, 

desde que pesquisa prévia de mercado não revele preços inferiores Aqueles registrados. 

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo 
do objeto previsto no subitem 1.2 desta Ata, para o novo prazo de vigência. 

4. CLAUSULA OUARTA - DA DESPESA 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132I 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 (Wm : 



Município de Capanema — PR 

4.1. A despesa  corn  a contratação dos serviços é estimada  em RS 56.875,00,(Cinqüenta e Seis 

Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais) conforme descrito na cláusula primeira desta Ata. 

4.2. 0 valor de cada item está descrito na clausula primeira desta Ata. 

4.3. No valor de cada item estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes do fornecimento, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, pedágios, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. A contratada obriga-se a: 

5.1.1. Entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme descrito no termo de referencia; 

5.1.2. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração 

Municipal; 

5.1.3. Encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias 

após a entrega ou prestação dos serviços ou conforme cronograma estabelecido entre as partes; 

5.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente ata; 

5.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

5.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo em situações 

excepcionais, devidamente justificadas, e aceitas pela Administração; 

5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham  a incidir na  entrega dos objetos/execução dos serviços; 

5.1.8. no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a 

sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

5.1.09. Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa contratada os ônus do 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus  funcionários e veículos, para  o 

fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.1.10. Emitir a respectiva nota fiscal dos serviços prestados, constando detalhadamente as 

indicações dos requisitos legais. 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do  fornecimento  dos 

objetos/prestação dos serviços, de acordo  corn  o Código de Defesa do Consumidor (1 ,ei  n° 8.078, de 

1990). 

5.1.12. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

6. CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. 0 Contratante obriga-se a: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n°75.972.760/0001-60 Página: 2 
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6.1.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado. 

6.1.2. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. 0 pagamento será realizado de forma parcelada, mensalmente, até o 10"  (décimo) dia útil 

do mês subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a  nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia  (ail  de cada mês. 

7.2. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos entregues 
no mês anterior, por meio de termo firmado pela comissão de recebimento de cada unidade escolar, 
indicando a regularidade no fornecimento e da qualidade dos produtos, o qual será em itido  até o 5° 
(quinto) dia útil de cada mês. 

7.3. Havendo erro na apresentação  da  nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes A 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

7.4. A nota Fiscal deverá  ser emitida em  nome do: MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 
75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, 
centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

7.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
do cadastramento do fornecedor no SICAF e/ou nos  sites  oficiais, especialmente quanto A regularidade 
fiscal, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.6. Quando do pagamento,  sera  efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.7. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema  
de pagamento PIX, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.8.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada  pela 
Contratada  que não tenha sido acordada neste instrumento ou em aditivo contratual. 

7.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais 
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, A taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmu la: 

(6 / 100) 
365 

N = Número  de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  = Valor  da Parcela em atraso 

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1370 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização dos serviços prestados decorrentes da presente Ata de registro de preços será 

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referencia, a quem competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3.  0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1.  Eventuais alterações das disposições desta Ata reger-se-ão pela disciplina do  art.  124 e 

seguintes da Lei n° 14.133, de 2022. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu 
causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste 
instrumento. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Constituem motivo para cancelamento da ata de registro de preços: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas previstas na ata, 

especificações previstas no termo de referencia, cronogramas ou prazos indicados neste processo 
e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir ou manter a prestação dos serviços; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução dos 
serviços; 
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razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz; 

h) a paralisação da prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicaçao 

Administração; 
i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas pela fiscalização 

da Ata de registro de preços. 
k) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

11.2.  A contratada  tell  direito a solicitar o cancelamento da ata nas seguintes hipóteses: 
a) suspensão de execução dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 
b) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços, salvo se o atraso 
decorrer de culpa da Contratada; 
11.3. 0 cancelamento da ata, devidamente motivado nos autos, será precedido de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1.  0 cancelamento da ata por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2.  Quando o cancelamento sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos 
devidos pela execução dos serviços prestados até a data do cancelamento. 
11.4. 0  cancelamento da ata por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 

eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como 
eventuais prejuízos causados à Contratante ou a terceiros. 

11.5. A comunicação do cancelamento da ata para a empresa Contratada  sera  feita pelo Agente 
de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

11.6.  A solicitação da Contratada para o cancelamento do preço registrado devera ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7.  Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço 
registrado, caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 desta Ata, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. 0 cancelamento da ata será regulado, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 14.133, 
de 2022, e de seu regulamento municipal. 

12.  CLAUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA  
12.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro de 
preços ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo 
de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que 
a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma 
cópia do documento à CONTRATADA. 
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12.1.1. Em havendo entrega do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal, poderá 
ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

1 2. 1 .2. .Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo estabelecido 
em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 
correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 
formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado  corn  as 

especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e da solicitação mencionada no termo de 
referência, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas 

pela comissão de recebimento, para  tins  de recebimento definitivo do objeto/serviço,  as quais serão 

armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município 
ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3.  A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, 
por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços ou do 
contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que 

vier ser recusada. 
12.4. A CONTRATADA  fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5.  No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca 
por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência/Projeto 
Básico e a solicitação indicada no termo de referência, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município,  sob pena de aplicação das sanções previstas no edital 
e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do 
serviço 

12.6.  Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para 
posterior emissão de Nota fiscal, dispoiiibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, 
desde que o fato seja comunicado A Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde 
que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras 
do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei 110  10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 
deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
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12.11.  As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma 
descrita no termo de referencia, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1.  Comete infração administrativa a Contratada se: 
a) der causa à inexecução parcial do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
b) der causa à inexecução parcial fornecimento do objeto/prestação dos serviços que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
d) apresentar documentação falsa durante o fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
e) deixar de entregar os documentos exigidos para a regularidade da contratação; 
f) ensejar o retardamento do fornecimento do objeto/prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 
g) praticar ato fraudulento no fornecimento do objeto/prestação dos serviços; 
h) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846. de 2013.  

13.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento 
e/ou na Lei n° 14.133, de 2022 as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.4. Aplicam-se as disposições dos  arts.  155 a 163, da Lei n° 14.133, de 2022, com as seguintes 

adaptações: 
a) a multa, quando houver prazo para a execução dos serviços em horas,  sera  de  2% (dois 

por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por hora de atraso na entrega; 
b) a multa, quando houver prazo para execução dos serviços em dias, será de  5% (cinco 

por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento, por dia de atraso na entrega; 
c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/execução dos 

serviços,  sera  de até 10% (dez por cento)  do valor previsto na requisição de fornecimento, pelo 

descumprimento  do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" acima. 

d) multa de 1%  (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento, por infração a qualquer cláusula ou condição da Ata não especificada 
nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 
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e) multa de até 3% (um por cento) sobre do valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, no 
caso de cancelamento da Ata por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 
Contratada, havendo a possibilidade de cumulação  corn  as demais sanções cabíveis; 

0 multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor previsto no subitem 4.1 desta Ata, quando 
configurada a inexecução total do fornecimento/prestação dos serviços. 
13.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com  os  meios e recursos que lhes são inerentes, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2022, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

13.6. A multa  será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o principio da proporcionalidade. 

13.8. As mu lias serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o 
caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF  e em outros sistemas 
disponibilizados pelos órgãos de controle. 

13.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, na Lei n° 14.133, de 2022, na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste 
documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. A execução dos serviços previstos neste instrumento regular-se-ão pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  89, da Lei n° 14.133/2022. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A empresa Contratada fica obriga  a manter, durante toda a vigência desta Ata, em 

compatibilidade  com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação direta. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
17.1. Considera-se para esta contratação direta: 

17.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços futuros pela empresa contratada. 
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17.1.2.  Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional,  corn  característica 
de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 
fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas neste instrumento de contratação direta e na proposta apresentada. 

17.1.3.  Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte - órgão 
da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro 
de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente. 
17.2.  Caberá A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com auxilio da Agente de 

Contratações e equipe de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte: 
17.2.1. Gerenciar a ata de registro de preços. 
17.2.2. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
17.2.3. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação As suas próprias contratações. 
17.2. Caberá A Secretaria Municipal solicitante a verificação, junto A Secretaria Municipal de 

Finanças, a existência de recursos e de dotação orçamentária para emitir o requerimento de 
fornecimento/prestação de serviços de que trata o termo de referência. 

17.3.  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente 
As licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferencia em igualdade de condições. 

17.4. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial dos serviços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução dos serviços, tal como pactuado, cabendo ao Setor de Licitações e Contratos o controle e o 
acompanhamento de possíveis alterações dos preços. 

17.4.1.  Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados 

no mercado. 
17.5.  Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do 

Município, para orientação da administração. 
17.6.  Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preços constantes do registro de preços, 

em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado. 
17.6.1.  A impugnação de que trata o  subitem 17.6  deverá ser encaminhada, mediante 

protocolo, ao Agente de Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do 

impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houverem. 
17.7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
17.7.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Pregos 
para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

17.7.2.  Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação. 

18.  CLAUSULA  DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
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18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços ou contrato, nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor. 

18.1.1. Sc por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 
por terceiros, em razão do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços ora contratados, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a empresa 
contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo 
Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 
18.2.  0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/execução dos serviços. 
18.3.  Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA -  DA PUBLICACÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Mu nic ípio  sera  providenciada 

pela Contratante e a integra do processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência 
do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento. 

20. CLAUSULA  VIGÉSIMA - DO FORO  
20.1.  As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

E assim, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) CLEITON CESAR LAGEMANN, 
representante da empresa detentora dos preços registrados nesta Ata. 

Capanema,  Cidade da Rodovia Ecológica  --- Estrada Pal-clue Cam in ho do ('olono, ao(s) 

07 dia(s) do 

 

CLEIT ESAR LAGEMANN 

Prefeito Municipal R presentante Legal 

RMAOS LAGEMANN LTDA ME 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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ipe 
Secretário Munic  al  de Contratações Púslicas 

Município de Capanema — PR 
Secretaria Municipal de Contratações Públicas 

Procedimento: Dispensa de Licitação n° 21/2023 

DESPACII0 

Considerando ser do conhecimento desta Secretaria a superveniência de um novo 

procedimento de Dispensa de Licitação (n° 34/2023) afeto à aquisição de produtos da mesma 

natureza (materiais de construção), promova-se  a celebração de aditivo de supressão da 

A.R.P. proveniente do presente procedimento, suprimindo-se do quantitativo o equivalente a 

149 (cento e quarenta e nove) metros cúbicos (m3) do objeto da contratação (areia média). 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 31 

dias do mês de agosto de 2023. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro - 85760-000 - Fone: (46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — v,vvwszo4.14ilmilln,g9v,b.j, 
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(.) $072  
Município de Capanema — PR 

minuta 
1.° Termo Aditivo de Supressão ao Contrato n° 193/2023, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANA 
e de outro lado a empresa IRMAOS LAGEMANN LTDA ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa IRMAOS LAGEMANN LTDA ME., CNPJ sob o 
n° 05.318.220/0001-81, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 14.133/2021, ajustam o presente termo aditivo a Ata 
de Registro de Preços n° 193/2023, decorrente do processo de licitação modalidade Dispensa de 
Licitação n° 21/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° xx/2023, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — Fica Suprimida a Ata de Registro de Preços n° 193/2023 149  m3  de 
sua Quantidade, Valor total da Supressão: R$ 26.075,00 (Vinte e seis mil, setenta e cinco 
reais)conforme abaixo: 

Ite 

m 

Código 

do 

produto/s 

erviço 

Descrição do 

produto/serviço 

Unida 

de de 

medid 

a 

Quantid 

ade 

Licitada 

Quantida 

de 

Suprimid 

a 

Valor do m3  

R$ 

Valor da 

Supressão 

RS 

01 21219 Areia Média ITI 3 325 149 175,00 26.075,0() 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) xx dia(s) do mês de xxxx de 2023. 

AMÉRICO BELLÉ CLEITON CESAR LAGEMANN 
Prefeito Municipal Representante Legal 

IRMAOS LAGEMANN LTDA ME 
Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60  caparicilla.mpt) .6!  



Município de Capanema — PR 
Procuradoria-Geral 

Parecer Jurídico n°  f  /2023 
Requerente: Secretaria Municipal de Contratações Públicas 
Órgãos interessados: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Secretaria de Contratações Públicas 
Procedimento: Dispensa de Licitação n° 21/2023 
Assunto: Aditivo de Supressão de Quantitativo e Valores de Ata de Registro de Preços 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, 1° TERMO 
ADITIVO. SUPRESSÃO DE QUANTITATIVOS 
E DE VALORES DE A.R.P. OBSERVÂNCIA DE 
LEI FEDERAL N° 14.133/2021. REQUISITOS 
LEGAIS CUMPRIDOS. OPINIÃO PELO 
DEFERIMENTO. 

1. RELATÓRIO 

Cuida-se de solicitação de parecer jurídico pela Secretaria Municipal de 

Contratações Públicas a respeito da minuta de aditivo (de supressão de quantitativo e de valor 

registrado) da Ata de Registro de Pregos n° 193/2023, cuja detentora corresponde à empresa 

IRMÃOS LAGEMANN LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 05.318.220/0001-81, resultante 

da Dispensa de Licitação n° 21/2023, destinada A. aquisição de areia média. 

É, no essencial, o relatório. 

2. DA ANALISE JURÍDICA 

7

6  Pelas informações trazidas a esta Procuradoria-Geral pela Secretaria Municipal de 

Contratações Públicas, o termo aditivo do instrumento contratual teria por propósito a supressão, 
de quantitativo e, por consequência natural, de valores inicialmente registrados, nos termos 

seguintes: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro- 85760-000 - Fone: (46) 3552-1321 — Ramal 217 
procuradoria@capanema.prgov.br  -  Dr.  Alvaro Skiba Júnior 
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Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 
em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo A. 

decisão da autoridade competente, que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou 
não. 



1. CLÁUSU  LA  PRIMEIRA - IX) OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE AREIA MÉDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS., conforme especificacóes comidas no termo de referência do Processo de Dispensa de 
Licitaçao n° 21/2023. 

1.2.  Dent  ição e quantidade do objeto: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto  

Unid 
ado  
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

-......, 
Preço total 

1 21219 AREIA MÉDIA G UA I RA N/13 325,00 II 75.00 56,875.00 

0(3f1 0 7.  
Município de Capanema — PR 

Procuradoria-Geral 

Segundo consta, houve a necessidade de ser deflagrada uma nova dispensa de 
licitação (n° 34/2023), correlata ao gênero de materiais de construção (precisamente de sacos 
de cimento e tijolos) no valor de R$ 26.175,00 (vinte e seis mil, cento e setenta e cinco reais) 

e, por isso, em obediência ao disposto na lei de regência  (art.  75, inc. II), há necessidade de que 
seja efetuada supressão quantitativa/valorativa da ata resultante do presente procedimento, 
a fim de que não seja ultrapassado o limite anual legal (inteligência do  art.  75, da Lei n° 
14.133/2021). 

Pois bem. 

No presente caso, se denota interesse da continuidade da avença pactuada, tanto 
pela Administração Pública, quanto pela empresa contratada, destacando-se arelevância desta 
contratação para o Município de Capanema e verificado que apenas parte do quantitativos será 
suprimida e que as demais condições e cláusulas serão mantidas, sem acarretar maior oneração 

Administração, haja vista que se cuida apenas de uma diminuição nos valores a serem 
dispendidos pelo município, do que se infere a manutenção da vantajosidade para o Poder 
Público. 

A Lei Federal n° 14.133/2021 autoriza a alteração de termos da contratação (ata ou 
contrato administrativo) para suprimir valores originalmente pactuados, conforme observado 
no caso em tela. In verbis:  

Art.  124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas,  nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por est 
Lei; 

No caso, permanece higido o interesse na preservação dos preços registrados em 
ata, ressaltando o interesse público na manutenção dos termos pactuados. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - Centro- 85760-000 - Fone: (46) 3552-1321 — Ramal 217 
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Município de Capanema — PR 
Procuradoria-Geral 

Destaca-se ainda que a referida supressão visa a respeitar o limite legal preconizado 

na legislação atinente, haja vista que o quantitativo anual de aquisições para os materiais não 
pode superar, atualmente, a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e 

três centavos) por exercício, nos termos do Decreto Federal n° 11.317/2022, não havendo óbices 
para sua efetivação. 

Pelo contrário. 

A medida é necessária para evitar desrespeito A Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos em vigência e aplicável A espécie. 

No mais, a minuta se apresenta plenamente regular, considerando as orientações 

jurídicas outrora encaminhadas ao setor competente pela confecção do termo. 

Dessarte, uma vez observadas tais orientações, não subsistem impedimentos para 

formalização do aditivo do contrato em análise, abatendo-se o valor da Dispensa de Licitação 

n° 34/2023 do saldo existente da Ata de Registro de Pregos n° 193/2023, pelos fundamentos 
faticos e jurídicos apresentados. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se pela legalidade na formalização do aditivo contratual 

para fins de supressão de parte do objeto contratado, notadamente o valor registrado. 

E o parecer. 

Mun.  ipio de apanema, Estado do  Parana  - Cidade da Rodovia Ecológica - 
Estrada Parqu aminho C  ono,  aos 31 dias do mês de agosto de 2023. 
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Município de Capanema - PR 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Com relação ao Dispensa de Licitação n° 21/2023, Objeto: AQUISIÇÃO DE 
AREIA MEDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
Acato o Parecer Jurídico n° 179/2023 pelo aditivo de Supressão no valor de R$ 
26.075,00(Vinte e seis mil e setenta e cinco reais) 

Solicito ao Departamento de Contratações Pública para que tome as devidas 
Providências no sentido da elaboração do Termo Aditivo. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 06 dia(s) do mês de outubro de 2023 

Am nco Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema — PR 

1.0  Termo Aditivo de Supressão ao Contrato n° 193/2023, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ 
e de outro lado a empresa IRMAOS LAGEMANN LTDA ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa IRMAOS LAGEMANN LTDA ME., CNPJ sob o 
n° 05.318.220/0001-81, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 14.133/2021, ajustam o presente termo aditivo a Ata 
de Registro de Preços n° 193/2023, decorrente do processo de licitação modalidade Dispensa de 
Licitação n° 21/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 179/2023, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Fica Suprimida a Ata de Registro de Preços n° 193/2023 149 m3  de 
sua Quantidade, Valor total da Supressão: R$ 26.075,00 (Vinte e seis mil, setenta e cinco 
reais)conforme abaixo: 

Ite 

m 

Código 

do 

produto/s 

erviço 

Descrição do 

produto/serviço 

Unida 

de de 

medid 

a 

Quantid 

ade 

Licitada 

Quantida 

de 

Suprimid 

a 

Valor do m3  

R$ 

Valor da 

Supressão 

R$ 

01 21219 Areia Média m3  325 149 175,00 26.075,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 06 dia(s) do mês de outubro de 2023. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICiPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jonadab Fellype Sarassa 

APOIO TËCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 463552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo  Belli  
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto  Gloss  
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo  Andre  Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio:  Joao  Pedro  Markus  
Secretária de Planejamento e Projetos: Manuela Soares  Kapp  
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 10  Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2° Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

ATOS LICITATORIOS 
1.0  Termo Aditivo de Supressão ao Contrato n° 193/2023, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ 
e de outro lado a empresa IRMÃOS LAGEMANN LTDA ME 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
IRMAOS LAGEMANN LTDA ME., CNPJ sob o n° 05.318.220/0001-
81, também já qualificada nos autos, doravante designada CON-
TRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei n° 14.133/2021, 
ajustam o presente termo aditivo a Ata de Registro de Preços n° 
193/2023, decorrente do processo de licitação modalidade Dispen- 

sa de Licitação n° 21/2023 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 
179/2023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — Fica Suprimida a Ata de Registro de Preços 
n° 193/2023 149 m3  de sua Quantidade, Valor total da Supressão: R$ 
26.075,00 (Vinte e seis mil, setenta e cinco reais)conforme abaixo: 
Item Código do 

produto/ 
serviço 

Deseriçio do produto/serviço Unidade 
de medida 

. 

Quantidade 
Licitada 

Quantidade 
Suprimida 

Valor do 
m' RS 

Valor da  So.  
press.io RS 

01 21219 Areia Media m' 325 149 175,00 26.05,00 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário,  
!lac)  atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao(s) 6 dia(s) do mês de outubro de 2023. 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 

CLEITON CESAR LAGEMANN 
Representante Legal 

IRMAOS LAGEMANN LTDA ME 
Contratada 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 49/2023 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n049/2023. Tipo de Julgamento: Menor prego 
Por Lote. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE REAGENTES E DEMAIS PRODUTOS PARA 
USO DO LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS DA SECRETAR-
IA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPANEMA-PR, PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. R$ 719.950,35 Sete-
centos e Dezenove Mil, Novecentos e Cinqüenta Reais e Trinta e Cinco 
Centavos). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 08/12/2023. Lo-
cal: https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais informações 
podem ser adquiridas no Departamento de Contratações Públicas 
, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — Centro e também no  
site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 22/11/2023 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

PORTARIA N° 8.546 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e equipe de apoio para con-
duzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

0 Prefeito do Município de Capanema/PR, no uso de suas atribuições 
legais. 

RESOLVE 

Art,  1° Nomeia-se a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exer-
cer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) 
do Município de Capanema, a fim de conduzir os atos das licitações e 
contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão o(a) 
agente responsável pela condução do certame é designado(a) pregoe-
iro(a).  

Art.  2° Nomeia-se os servidores Fabiana  Schulz  Padilha,  Amanda  Perei-
ra de Andrade e Felipe Carvalho  Romero  para exercerem a função de 
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 
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OPORTUNIDADE liftEisvg" 
St....  Matrix  Planalto, semanalmente cadastra pessoas 

interessadas em vagas para  Area  de produc3o. Para se Inscrever, os 
interessados podem comparecer ate a empresa, 

(Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR), de segunda a 
sexta-feira das 08:30 ha as 12:00 ha • das 13:30 hs As 17:00  he,  

para preencher uma ficha de pretensio 
e serem )nclufdas no Banco de Dados da Empresa. 

Para fazer o cadastra e necessário apresentar documentos pessoais 
(ND, CPF, Carteira de Trabalho). 

Todas as oportunklades da empresa estão 
dIsponiveis para Pessoas  corn  Deficiência e 

Rprandizes. 

Sucesso Matriz Planalto 
Vila Parole Km 411, S/N, Interior, Planalto - PR 

Município de PUBLICAÇÕES LEGAIS Capanema - PR 
LICITAÇÕES E CONTRATOS Dia Internacional 

Contra a Corrupção 
e fala da atuação 

do Ministério 
Público no combate 

a esse crime 

Manic/pia de Cayman - PR 

I ' Tom,  Achim  do Suprektio  an  Contras° e' 19312023,  qua  entre 
si cekbram de um  ludo  oMUNICIPIO DICAPANEMA .. PARANÁ 
e de outro lado a cmpresa IRMÃOS LAGESLANN LTDA ME 

Pelo presente  Instrument°  que finisa de  urn  lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMAIII„ 
qualificudo nos  twos.  e de moo lado a  empress  IKM NOS LAGEMANN LIDA ME,  CNN  sob o 
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O sábado, ( 9 
)de dezembro, é 
marcado como 
o Dia Interna-
cional Contra a 

Ilprrupção, data 
estabelecida em 
2003 pela Or-
ganização das 
Nações Unidas 
(ONU) para pro-
mover a discus-
são sobre formas 
de prevenção e 
combate a esse 
crime no mundo 
todo. A propósi-
to do tema, o  MP  
no Rádio recebe 
o procurador de 
Justiça Mauricio 
Kalache, que 
coordenador do 
Centro de Apoio  

Operacional das 
Promotorias de 
Justiça de Pro-
teção ao Patri-
mônio Público 
e à Ordem Tri-
butária, unidade 
especializada do 
Ministério Pú-
blico do Paraná. 
Durante a con-
versa ele explica 
o que configura 
a corrupção, fala 
da relação des-
sa prática com 
a de ato de im-
probidade ad-
ministrativa e 
conta como é o 
trabalho do  MP  
no combate a es-
ses tipos de ilíci-
to. 
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Município de Capanema — PR 

DESPACHO 

Com relação ao Dispensa de Licitação n° 21/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE 
AREIA MEDIA, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Publique-se 
no  site:  https://www.capanema.pr.gov.br , da página 71 até o final. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 06 dia(s) do mês de dezembro de 2023 

Chefe do 
oselia Kriger  Becker  Paga 
artamento de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 —www.capanema.pr.gov.br  
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